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Resumo    
 

Esse estudo tem por objetivo de investigar os processos e práticas inclusivas de 

alunos autistas na escola regular de ensino. Essa investigação consiste em uma 
revisão integrativa de literatura, sendo essa mais ampla e capaz de abranger 

várias formas de estudos e resultados eficazes que, propõem ao pesquisador 
melhor compreensão do fenômeno estudado. Foram selecionados 20 estudos 

entre os anos de 2003 e 2021 para compor a revisão, o levantamento de texto 

foi realizado por meio da base da dados do Scholar Google, em seguida pela 
leitura do título e resumo. Os resultados mostraram que as políticas inclusivas 

romperam os paradigmas de uma escola tradicional e formalista por uma escola 
revolucionária através do conceito de inclusão escolar, todavia os dados 

investigados também evidenciaram que apesar das mudanças ocorridas tanto 
na escola quanto no ambiente escolar ainda existem uma série de fatores que 

dificultam a entrada e permanência de alunos autistas na escola regular de 
ensino. Quanto ao trabalho do psicólogo escolar foi possível constatar que esse 

profissional ainda busca por uma cristalização do seu campo de atuação dentro 
das escolas e enfrenta estigmas voltados para a medicalização de suas práticas. 

 
Palavras-chave: Inclusão escolar; Psicologia escolar; Escola regular; Autismo. 

  
 

SCHOOL PSYCHOLOGY AND INCLUSION OF AUTISM STUDENTS: 

CHALLENGES IN THE BRAZILIAN CONTEXT 
 

Abstract 
 

This study aims to investigate the inclusive processes and practices of autistic 

students in regular schools. This investigation consists of an integrative literature 
review, which is broader and capable of covering various forms of studies and 

effective results that propose a better understanding of the studied phenomenon 
to the researcher. 20 studies were selected between the years 2003 and 2021 

to compose the review, the text survey was carried out through the Google 
Scholar database, then by reading the title and abstract. The results showed 

that inclusive policies broke the paradigms of a traditional and formalist school 
for a revolutionary school through the concept of school inclusion, however the 

investigated data also showed that despite the changes that occurred both in 
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the school and in the school environment there are still a series of challenges. 

factors that make it difficult for autistic students to enter and remain in regular 
schools. As for the work of the school psychologist, it was possible to verify that 

this professional is still looking for a crystallization of his field of action within 
schools and faces stigmas aimed at the medicalization of his practices. 

 

Keywords: School inclusion; School psychology; Regular school; Autism. 

 

1. Introdução 

O sistema de ensino escolar foi revolucionado através do fenômeno da 

inclusão. As ponderações de Mantoan (2003), incitam que a inclusão escolar 
pode ser considerada como o rompimento das tendências fragmentadoras de 

uma escola tradicional e formalista, pela reinterpretação de um novo paradigma 
de ensino onde são consideradas as diferenças sociais, culturais e religiosas, 

fazendo com que a aquisição do conhecimento contemple as diversidades 

humanas dentro do ambiente escolar. 

Fernandes (2009), salienta que a escola é imprescindível para o 
desenvolvimento do bem-estar das pessoas, organizações e sociedade, sendo 

essa um fator crucial para a aquisição das competências sociais. Por isso, 
considera-se que as escolas têm por obrigação de promover a inclusão escolar, 

nessa perspectiva, Mantoan (2003), faz alusão ressaltando que a inclusão é uma 
oportunidade que o sistema escolar tem de mudar a realidade atribuída aos 

métodos ensino. 

A escola é um local onde prevalece diversidades e diferenças, nesse 

contexto é elementar ressaltar a inclusão de crianças autistas. O autismo de 

acordo com a APA (American Psychiatric Association - DSM V, 2014) é 
caracterizado por uma ampla gama de déficits que persistem na vida do 

indivíduo, e comprometem áreas da comunicação, interação e reciprocidade 
social, podendo se generalizar para vários contextos, compromete também 

habilidades de manter, desenvolver e compreender relacionamentos visto, que 
para o diagnóstico do mesmo é preciso haver presença de padrões restritos e 

repetitivos de comportamentos ou em atividades. 

Falar sobre autismo e educação inclusiva no cenário brasileiro é uma 

tarefa árdua e de suma responsabilidade, por esse motivo, Oliveira, Zutião e 
Mahl, (2020) salientam que esse aspecto ocorre devido as várias concepções e 

mitos que existem em nossa cultura acerca de tal tema, o que 
consequentemente corrobora para práticas segregadoras de alunos que durante 

a fase de escolarização apresentam um ritmo de aprendizagem diferente dos 

demais.  

No ambiente escolar é comum encontrar barreiras atitudinais, estas que 

por sua vez dificultam os processos de práticas inclusivas, principalmente para 
crianças autistas (LEITE E MARTINS,2018). Tavares (2012), define barreiras 

atitudinais como empecilhos que são gerados, mantidos e fortalecidos por meio 
das ações sociais, sendo que estes envolvem omissões que foram produzidas no 
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decorrer da história humana e deterioram a imagem da pessoa com deficiência 

ou em estado de vulnerabilidade, pois trata-se de afetos e cognições sobre elas, 
o que resulta em desrespeito, limitação e incapacitação do exercício como 

cidadãos sociais. 

Segundo Antunes (2008) as escolas são mantidas pelas demandas da 

sociedade, sendo essa um fator crucial para o surgimento da Psicologia escolar, 
visto que desde o período colonial já havia uma preocupação com a educação e 

o fenômeno psicológico. Em uma perspectiva histórica, a psicologia escolar 
consolidou-se como um modelo determinante de diagnóstico, Valle (2003) 

corrobora ressaltando que a atuação do psicólogo seguia o modelo psicométrico 

predominante na época e esse voltava-se exclusivamente para um modelo 
remediativo com foco somente no sujeito, sendo descartado todo o contexto na 

qual o mesmo estava inserido, a autora ainda reforça que o psicólogo era vetado 
de interferir em qualquer decisão que não competia a sua atuação na escola, 

esses fatores contribuíram para a necessidade de se preocupar e valorizar os 
processos de aprendizagem, priorizando uma atuação mais generalizada e 

indireta, de modo que programas de treinos para alunos com dificuldades e 

preparação de professores fossem vistos como prioridades (VALLE, 2003). 

O psicólogo escolar dispõe de dois modelos de atuação, sendo estes o 
modelo tradicional e o emergente, Martínez (2010) classifica a forma de atuação 

tradicional como um subproduto do modelo clínico advindo das origens da 
psicologia escolar, grosso modo é um modelo centrado em avaliação, 

diagnóstico, atendimento e orientações de pais, alunos, professores, orientação 
profissional e sexual. Já a atuação emergente, leva em consideração a 

caracterização da escola como instituição de ensino e aprendizagem que abrange 

todo o sistema escolar e o entrelaçamento de subjetividade individual e social, 
assim como todos os processos que são realizados de forma conjunta por todos 

os profissionais que fazem parte da escola. 
 

A (o) psicóloga (o), no contexto educativo, ao conhecer as 

múltiplas determinações da atividade educacional, pode focar mais 
adequadamente determinadas áreas de intervenção e desenvolver 
um trabalho envolvendo toda a comunidade escolar - professores, 

pais, funcionários, estudantes. Qualquer trabalho realizado com 
um desses segmentos deve ter como princípio a coletividade, 

visando o bem de todos e todas (CFP, 2013, p. 54). 
 

A postura menos individualizante do psicólogo em levar em consideração 
o homem como um ser que está inserido em um meio social e cultural, 

proporciona suporte profissional para toda comunidade escolar, visto que este 
profissional tem um olhar biopsicossocial do indivíduo. Por essa razão, a 

finalidade dessa investigação é gerar conhecimentos científicos para a 
comunidade em geral sobre a inclusão de crianças autistas na escola regular de 

ensino, assim como a importância da psicologia no contexto escolar. Para isso, 

esse estudo se constitui como uma revisão integrativa de literatura, autores 
como Souza, Silva e Carvalho (2010), ressaltam que esse tipo de investigação 
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é mais ampla e inclui estudos experimentais e não experimentais durante a 

investigação e compreensão do fenômeno  

 Os estudos que abordam a problemática aqui ressaltada, foram 

selecionados através da base de dados do Schoolar Google, PepsiCo e Scielo e 
posteriormente pela leitura do título e resumo, correspondendo entre o ano de 

2003 a 2021. Através desta revisão objetiva-se investigar se realmente há um 
processo de inclusão amplo e eficaz para crianças autistas na escola, e que tipo 

de enfrentamento o psicólogo escolar encontra em relação a essa questão. 
 

2. Escola, autismo e diretrizes inclusivas 

A Constituição da República Federativa do Brasil (1988); a Declaração 
Mundial sobre Educação para Todos (1990); Declaração de Salamanca (1994); 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394,1996); a 
Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (2006); a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (2008) e a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146, 2015), foram a 

mola propulsora para as vastas mudanças ocorridas dentro do sistema 

educacional (FONSECA, FREITAS E NEGREIROS , 2018). 

 O art. 205º da Constituição da República Federativa do Brasil (1988) 
apresenta que é dever do estado e da família promover e incentivar a educação, 

e cabe a sociedade reforçar essa prática para que haja desenvolvimento e 
preparo das pessoas para o exercício da cidadania e para qualificação de 

trabalho, o art. 226º inciso I ressalta que deve haver condições de acessos iguais 
para o ensino e a permanência na escola (BRASIL, 1988). Para a construção do 

papel educativo, a escola necessita de uma organização de acordo com as 

demandas dos alunos (VEIGA, 2013). A realidade escolar é dinâmica, por isso é 
de extrema importância que haja o Projeto Político-Pedagógico (PPP) sendo este, 

os planos de atividades diversas (VEIGA, 2013). Ropoli (2010) afirma que o PPP 
influencia diretamente nos processos de ensino e aprendizagem assim como nas 

decisões da escola. O PPP é um compromisso com a comunidade em geral e está 
devidamente explicito na - Lei Nº. 9.394/96 art. 12º onde atribui a escola a 

obrigação de "[...] elaborar e executar sua proposta pedagógica" (BRASIL, 1996, 

p. 5). 

No autismo, a escola atua como um agente de estimulação do meio que 
amplia o contexto de interações sociais e corrobora para o desenvolvimento 

(WEIZENMANN; PEZZI; ZANON, 2020). Nessa perspectiva, Benitez e 
Domeniconi (2015) ressaltam que a agência educacional tem por obrigação de 

proporcionar condições de ensino favoráveis. Os documentos normativos que 
garantem o acesso à educação e permanência de autistas na escola regular de 

ensino propuseram a ascensão de práticas inclusivas nos espaços educacionais 

brasileiros, a Declaração de Salamanca de 1994 impactou diretamente nas 
políticas de educação no Brasil, para a mesma é obrigação da escola receber 

todas as crianças independente de condições físicas, intelectuais, sociais, 
emocionais, linguística entre outras, cabe também a escola incluir deficientes, 

crianças de rua, minorias e crianças de grupos que não tem vantagens sociais 
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ou marginalizadas, sendo estes fatores responsáveis pelos diferentes desafios 

no sistema escolar ( BRASIL, 1994). 

Como destaca Fonseca, Freitas e Negreiros (2018), a estruturação do 

ensino-aprendizagem para alunos que são do ensino especializado envolve uma 
ampla gama de reflexões, visto que é necessário estabelecer uma nova 

perspectiva que envolve direitos humanos e discussões necessárias para que 
haja efetivação de práticas inclusivas e ensino-aprendizagem bem estabelecidos 

dentro do espaço educacional. “Quando os comportamentos desses agentes são 
congruentes e interdependentes no ambiente escolar, aumentam-se as 

possibilidades de aprendizagem, além de serem mantidos e propagados com o 

tempo” (BENITEZ; DOMENICONI, 2015 p. 1010). 

O art. 26º da Declaração Universal do Direitos Humanos, incita que toda 

pessoa tem direito a educação e essa deve ser gratuita (ONU, 1948). Para 
Griboski et al., (2008) os direitos humanos reformularam o significado de 

“cidadania”, considerando as diferenças dos sujeitos, Pena (s.d), ressalta que o 
conceito de cidadania pode ser entendido como um conjunto de direitos e 

deveres que são exercidos por um sujeito no contexto social no que tange a 
apropriação do seu espaço no meio social. Nesse sentido, a educação especial 

ganhou novos significados, o art. 4º inciso III da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) aborda que o estado tem obrigação de 

garantir atendimento educacional especializado em forma de gratuita para 
portadores de deficiência, portadores de transtornos globais de desenvolvimento 

ou altas habilidades e superdotação na rede regular de ensino (BRASIL, 1996). 
 
Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação: I – currículos, métodos, técnicas, 

recursos educativos e organização específicos, para atender às 
suas necessidades; II – terminalidade específica para aqueles que 
não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino 

fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para 
concluir em menor tempo o programa escolar para os 

superdotados; III – professores com especialização adequada em 
nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem 
como professores do ensino regular capacitados para a integração 

desses educandos nas classes comuns; IV – educação especial para 
o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 

inclusive condições adequadas para os que não revelarem 
capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles 

que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, 
intelectual ou psicomotora ( BRASIL, 1996). 

 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE), é um programa 
proveniente da educação especial que identifica, elabora e organiza os recursos 

pedagógicos que dão acessibilidade e eliminam as barreias para que haja 
assiduidade dos alunos na escola, sendo que neste processo as necessidades 
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especificas dos alunos são consideradas (BRASIL, 2008). O AEE tem como 

principal propósito promover a autonomia do aluno dentro e fora da escola, 
sendo este ofertado de maneira gratuita e preferencialmente nas escolas 

consideradas como “comuns” em salas denominadas como “sala de recursos 

multifuncionais” (ROPOLI et al., 2010).  

A escola é uma agência de formação educacional de extrema importância, 
por isso é de responsabilidade da mesma trabalhar com o desenvolvimento de 

políticas de conscientização sobre as necessidades de pessoas com deficiência 
com foco no direito, respeito de dignidade de tais pessoas (BRASIL, 2015). 

Poersch (2020) implementa que é necessário que haja  rompimento do autismo 

como patologia, visto que isso se torna um grande passo para a superação das 
barreiras atitudinais no imaginário social. Nas palavras de Melo, Lima e Cardoso 

(2019) a escola deve incentivar os alunos a respeitar as diferenças, e em relação 
a educação esta tem por obrigação de ser inclusiva de modo que proporcione 

igualdade e elimine quaisquer formas de discriminação rompendo as práticas 
segregadoras que as barreiras atitudinais proporcionam. Os preceitos políticos-

filosóficos corroboram para um novo caminho das políticas educacionais como 
forma de assegurar as diversidades encontradas durante os processos 

educativos, sendo estes de extrema importância para mudar o sistema escolar 
(BRASIL, 2001). 

 

3. Metodologia 

Este estudo designa-se como uma revisão integrativa de literatura que 
tem como foco a inclusão escolar de crianças autistas e os desafios que o 

psicólogo escolar encontra para que esta seja realizada, objetiva-se com esse 

estudo proporcionar conhecimento científico. A revisão integrativa de literatura 
segundo Ercole, Melo e Alcoforado (2014), é um método abrangente que 

consegue reunir os resultados de pesquisas de forma sistemática, esse tipo de 
revisão proporciona ao pesquisador informações mais amplas sobre um 

determinado assunto gerando assim um campo de conhecimento. 

A abordagem dessa investigação é a qualitativa, e segundo Silva (2010) 

a perspectiva qualitativa é voltada para o trabalho com valores, crenças, atitudes 
e opiniões, problematizando os processos observáveis e intervindo através da 

atribuição dos significados aos comportamentos. Nas palavras de Silva (2010) 
essa abordagem de pesquisa é a mais utilizada pela psicologia porque atribui 

sentidos e significados aos relatos do pesquisador, este que torna seu objeto de 

estudo mais dinâmico. 

Essa investigação está baseada nos direitos humanos, Freitas (2014), 
aborda que a educação é um direito humano, é que o processo de inclusão 

escolar atua como um agente facilitador de relações entre os estudantes, 

gerando a construção e autonomia desses sujeitos e fazendo com que a escola 

se torne um espaço educacional inclusivo. 

Para a realização desse estudo foram incluídos materiais científicos 
investigativos acerca da problemática aqui ressaltada e que estavam de acordo 

com a data da busca entre ano de 2003 a 2021, os estudos encontrados foram 
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selecionados pelos títulos e posteriormente pela leitura dos resumos que 

abordam a problemática deste, estabelecendo os critérios de inclusão, e 
estiveram exclusos estudos que abordassem temáticas diferentes ou que não 

estabeleciam os objetivos esperados. 

A bibliografia que embasa este estudo ocorreu por meio de 

levantamentos de textos em periódicos, pela base de dados do Schoolar Google, 
PepsiCo e Scielo. Os achados foram selecionados de acordo com as combinações 

de palavras-chave como “autismo”, “inclusão escolar”, “psicologia escolar” e 
“dificuldades de inclusão”. Após as buscas, foram selecionados 19 estudos como 

parte de uma amostra para serem analisados, tais estes que estão organizados 

na tabela a seguir, após a execução dos procedimentos que aqui foram descritos 
iniciou-se a interpretação dos resultados obtidos.  

 

4. Resultados e discussões 

Através das combinações de palavras-chave nas bases de dados 
selecionadas, e de acordo com os critérios de inclusão e exclusão foram 

selecionados 20 estudos sendo 18 artigos  uma monografia, e um livro,  tais 
estes que trouxeram importantes considerações sobre os processos de inclusão 

de crianças com autismo em escola regular de ensino, os achados evidenciaram 
que os problemas relacionados a inclusão escolar estão além das barreiras  

arquitetônicas da escola, quanto ao papel do psicólogo os achados evidenciaram 
que esse profissional ainda busca por uma cristalização quanto ao seu campo de 

atuação dentro das escolas. 

As amostras supracitadas estão organizadas no quadro a seguir, sendo 

este formado pelos nomes dos autores, ano de publicação e título do estudo, a 

discussão dos resultados está estabelecida em dois temas, sendo estes: 
Barreiras que impedem a inclusão de alunos com autismo; Enfrentamentos do 

Psicólogo escolar frente à inclusão. 

 

Quadro 1: Tabela referente aos estudos analisados. 

AUTORES ANO TÍTULO 

DE MATTOS, Laura Kemp; 
NUERNBERG, Adriano 

Henrique. 

2011 Reflexões sobre a inclusão escolar de 
uma criança com diagnóstico de 

autismo na educação infantil. 

SANINI, Cláudia; BOSA, 
Cleonice Alves. 

2015 Autismo e inclusão na educação 
infantil: Crenças e autoeficácia da 
educadora 

GIACONI, Catia; 

RODRIGUES, Maria Beatriz 

2014 Organização do Espaço e do Tempo na 

Inclusão de Sujeitos com Autismo. 

BARBOSA, Marily Oliveira 2018 O transtorno do espectro autista em 
tempos de inclusão escolar: o foco nos 
profissionais de educação. 

DE PAULA NUNES, Debora 
Regina; AZEVEDO, Mariana 

2013 Inclusão educacional de pessoas com 
Autismo no Brasil: uma revisão da 

literatura. 
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Queiroz Orrico; SCHMIDT, 
Carlos.  

TEIXEIRA, Maira Cristina 
Souza; GANDA, Danielle 

Ribeiro 

2019 Inclusão e autismo: relato de caso 
sobre o trabalho com uma criança na 

educação infantil. 

 

FREITAS, Sanary Dias; 
SOUZA, Pedro Ramon 
Pinheiro 

2021 Educação inclusiva de crianças autistas 
na rede pública de ensino regular 

 

SCHMIDT, Carlo et al. 2016 Inclusão escolar e autismo: uma 
análise da percepção docente e práticas 
pedagógicas. 

GOMES, Claudia; SOUZA, 
Vera Lucia Trevisan de 

2011 Educação, psicologia escolar e inclusão: 
aproximações necessárias 

ARRUDA, Jalsi Tacon et al. 2018 Educação de pessoas que apresentam 
transtorno do espectro autista: 
perspectivas da inclusão. 

FONSECA, Thaisa da Silva; 
FREITAS, Camila Siqueira 

Cronemberger; 
NEGREIROS, Fauston. 

 

2018 Psicologia escolar e educação inclusiva: 
A atuação junto aos professores. 

DE MEDEIROS, Lucilaide 
Galdino; AQUINO, Fabíola 

de Sousa Braz.  

2011 Atuação do psicólogo escolar na rede 
pública de ensino: concepções e 
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    Fonte: Elaborada pelos próprios autores (2022). 
 

 

4.1 Barreiras que impedem a inclusão de alunos com autismo 

Fonseca, Freitas e Negreiros (2018), em consonância com Freitas e Souza 
(2021), abordam que as discussões em torno da inclusão de pessoas com 

deficiência na escola regular foram a mola propulsora para romper as tendências 
fragmentadoras que reforçavam a exclusão e abandono dessas pessoas, as salas 

de aula especiais deram lugar a sala comum na escola regular, devendo todos 
os alunos frequentarem as mesmas salas. Para Mantoan (2003), dentro do 

sistema escolar ainda há um recorte de realidade em que divide alunos normais 

e deficientes entre o ensino especial e regular, a autora ainda ressalta que tal 

organização adquire caráter determinista e segregador.  

A partir do momento que uma pessoa com deficiência adentra no 
ambiente escolar, ela consegue desenvolver uma ampla gama de novas 

aprendizagens e comportamentos, por isso é de suma importância que o aluno 
com autismo faça parte desse ambiente, visto que as diversidades encontradas 

no contexto escolar fazem com que as relações se tornem concretas e as 
crianças aprendam valores como respeito e cooperação. Entretanto, a escola por 

sua vez, precisa se adequar as necessidades dos alunos pois grosso modo é 
nesse meio sociocultural que acontece a constituição do sujeito, sendo as 

experiencias socializadoras um aspecto fundamental para o desenvolvimento 
dos processos psicológicos superiores (DE MATTOS; NUERNBERG, 2011; DE 

PAULA NUNES; AZEVEDO; SCHMIDT, 2013; TEIXEIRA; GANDA, 2019). 

Todavia, autores como Gomes e Souza (2011), bem como Barbosa 

(2018), salientam que mesmo que haja matrícula de estudantes com 

necessidades especiais isso não pode ser considerado como inclusão, pois essa 
última não se relaciona apenas em receber o aluno nas dependências da escola, 

tem que haver aprendizagem, e permanência do aluno na instituição. Além de 
tudo Gomes e  Souza (2011) ainda ressaltam que existe um sistema de ilusão e 

fantasia que são reproduzidos pelos posicionamentos dos representantes 
políticos ao afirmarem que a matrícula dos alunos com deficiência em escolas 

“normais” são um indicador de inclusão, tal aspecto se torna fantasioso enquanto 
ainda existe um alto índice de evasão e repetência e ilusório enquanto os 

indicadores de inclusão desconsideram fatores como a precariedade do ensino, 
falta de materiais, qualificação de professores, clima e gestão escolar, tais 

aspectos que são de extrema relevância para que o ensino seja efetivo. 

A escola precisa estar preparada tanto na parte estrutural e pedagógica 

para receber crianças com necessidades especiais (TEIXEIRA GANDA, 2019). A 
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instituição tem por obrigação de adaptar antes de incluir, sendo adaptação um 

aspecto de extrema relevância para a criança com autismo visto que esse 
proporciona a criança uma maneira de conseguir de situar no tempo e espaço e 

ter consciência do que está acontecendo ao seu redor (GIACONI; RODRIGUES, 
2014). Porém a falta de estruturação física das escolas considera-se como uma 

das primeiras barreiras que dificultam a permanência dos alunos com autismo 
na instituição de ensino regular, tais déficits estruturais desconsideram os 

fatores subjetivos dos sujeitos, Giaconi e Rodrigues (2014) abordam que as 
condições desadaptativas geram sofrimentos em crianças autistas, pois os 

mesmos possuem características cognitivas, emocionais e perceptivas 

fragilizadas devido ao espectro. 

A aceitação do aluno por parte do professor é um aspecto que deve ser 

levado em consideração, pois na sala de aula o professor assume um papel de 
suma importância, é este que está em contato direto com os alunos e grande 

parte de suas atitudes e percepções podem influenciar no processo de ensino e 
aprendizagem, quando não ocorre esse processo o aluno tende a ser deixado de 

lado, para  Sanini e Bosa (2015) bem como  Schmidt  et al., ( 2016) as 
concepções dos professores sofrem influencias de sua formação, de políticas de 

inclusão e até mesmo da concepção de autismo e de deficiência, as suas crenças 

influenciam diretamente no tipo de conduta que este profissional venha a ter. 

 Bentes et al., (2016) chama atenção, ressaltando que os desafios são 
bem complexos pois envolvem particularidades e singularidades de crianças e 

adolescentes que possuem suas limitações e é preciso respeitar as mesmas sem 
deixar de incluí-los, por esse motivo que se faz necessários profissionais 

especializados. Ferreira, Timóteo e Bezerra (2016) colocam o professor como 

peça central das práticas inclusivas e ressaltam que é preciso haver princípios 
éticos e políticos pois não se trata apenas de transmissão de conhecimentos, 

mas sim da forma que este lida com as aprendizagens.  Diante dos pressupostos 
é possível sim, que os professores tenham ideias errôneas sobre a educação de 

crianças autistas, pois socialmente falando as barreiras atitudinais ainda se 

constituem como um elo de empecilho para práticas inclusivas 

Segundo Arruda et al., (2018) as necessidades educacionais dos alunos 
com autismo quando são atendidas promovem sucesso no ensino e 

aprendizagem, porém há dificuldades de inclusão nas práticas pedagógicas que 
faz com que os mesmos não sejam incluídos, para Schmidt et al., (2016) o 

sentimento de frustação dos professores por não conseguirem lidar com os 
comportamentos dos alunos com autismo corroboram para tal fato, a 

disponibilidade emocional,  a falta de formação dos professores e as dificuldades 
de planejamento e avaliação da aprendizagem apropriada para cada fase escolar 

constituem como um grande entrave “segregativo. Para Oliveira e Veloso (2017 

p.75) “O grande desafio, nesse sentido, é garantir o acesso, permanência e 
aprendizagem dos alunos que apresentam especificidades sensoriais, cognitivas, 

físicas e psíquicas no sistema regular de ensino.” 

É sabido dizer que existem os efeitos da exclusão social e escolar, 

crianças com autismo enfrentam diversas dificuldades para serem inclusas 
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dentro do contexto social ou em lugares que permeiam relações sociais, 

observa-se que isso é resultado das vastas representações que as mesmas 
recebem a partir do momento em que a sociedade julga o conceito de 

“deficiência” como algo que é “incapacitado” ou “toda deficiência é visível” como 
aponta Mantoan (2003) e  Bentes et al., (2016) a maior barreira vem da 

sociedade, pois há uma vastidão de preceitos sobre a inexistência de traços 
físicos que determinam o autismo o que caracteriza como um reforço para a 

exclusão social dos mesmo, por isso que é levado em consideração que o 
primeiro passo para inclusão deve partir da escola, visto que esta é um espaço 

que tem a capacidade de transmitir valores de inclusão social, a sociedade 

precisa estar preparada para lidar com as diferenças humanas e cabe a  está a 
responsabilidade de compreensão das dificuldades do autismo assim como 

permitir a inclusão destes no âmbito social ( BENTES et al., 2016). 

 

4.2 Enfrentamentos do Psicólogo escolar frente à inclusão 

Asbahr, Martins e Mazzolini, (2011) incitam que nos últimos anos a área 
da psicologia escolar conseguiu se expandir dentro das redes de ensino, o 

desenvolvimento desse campo de atuação gerou debates e reflexões acerca das 

contribuições que a supracitada proporciona para educação (DE MEDEIROS; 
AQUINO, 2011). Considera-se a escola como um lugar que gera para o psicólogo 

reflexões e medidas interventivas acerca dos processos educativos (DE 
MEDEIROS; AQUINO, 2011). Entretanto, no que tange aos processos de inclusão 

o psicólogo por sua vez enfrenta vários entraves, Fonseca, Freitas e Negreiros 
(2018) ressaltam que o surgimento da escola inclusiva e sala de aula inclusiva 

trouxeram vários desafios para os psicólogos e fez com que tais profissionais 
redirecionassem suas práticas para atender as demandas exigidas pelo contexto 

escolar. 

Gomes e Sousa, (2011) chamam atenção para os desafios dos psicólogos 

escolares abordando que os mesmos são concretos, assim como os problemas 
que permeiam as escolas brasileiras, os autores ainda salientam que é preciso 

romper as tendências fragmentadoras que assolam as escolas no país, é preciso 
suprir a extrema necessidade da formação política e ideológica para que a 

formação crítica profissional seja embasada na realidade brasileira. Há vários 

déficits que dificultam o trabalho do psicólogo escolar frente a inclusão, e por 
mais que nesse campo de atuação a psicologia tenha conseguido se ressignificar 

com o passar do tempo, dentro da escola ainda existe uma construção ideológica 
de que o trabalho do psicólogo se restringe somente aos consultórios, Gomes e 

Sousa (2011) bem como  Moreira e Guzzo, (2014) afirmam que essa perspectiva 
advém da postura política da psicologia hegemônica, pois não há um 

esclarecimento entre teoria e prática através das ações dentro da escola. 

O trabalho do psicólogo escolar tem por obrigação de fornecer um olhar 

psicológico sobre as relações que acontecem dentro da escola, assim como 
melhorar na qualidade dos processos educativos (SANTOS; TOASSA, 2015), 

esse profissional tem que colaborar com as ações coletivas de acordo com a 
realidade das escolas (MOREIRA; GUZZO, 2014).  Porém o ranço hegemônico 
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faz com que dentro das escolas as práticas psicológicas sejam voltadas para 

sofrimentos individuais (MOREIRA; GUZZO, 2014), o que grosso modo dificulta 
para esse profissional viabilizar práticas inclusivas que beneficie toda 

comunidade escolar. 

É viável salientar que as escolas por sua vez, esperam que o psicólogo 

cure as lacunas de políticas públicas que não asseguram as funções do seu 
trabalho dentro da escola, sendo a ausência dessas políticas um fator que 

promove e reforça a resistência da equipe multiprofissional da escola no que 
tange a promoção de propostas efetivas que facilitam processos inclusivos. Para 

esse profissional tanto o cotidiano escolar quanto as ações que acontecem nesse 

meio, são objetos de estudos e precisam ser levados em consideração, todavia 
é comum que essa característica peculiar do seu trabalho seja desconsiderada, 

confundida ou barrada e essas dificuldades acabam por invisibilizar seu trabalho 

dentro da escola (MOREIRA; GUZZO, 2014).  

 Cassins et al., (2007); Gaspar e Costa (2011 apud Dias, Patias e Abaid 
2014), ressaltam que dentro da escola grande parte dos psicólogos exercem seu 

trabalho de maneira equivocada, sendo esse equívoco a realização de um 
modelo clínico. Segundo os mesmos autores, essa forma de atuação faz com 

que os problemas escolares sejam patologizados e refletidos tanto no aluno 
quanto na família tendo como consequência a não compreensão do real trabalho 

do psicólogo dentro da escola por parte da equipe multiprofissional. Por isso, de 
acordo com essas perspectivas é de suma importância que o estudante de 

psicologia no período de graduação consiga se inserir dentro de uma instituição 
escolar como forma estratégica de criar possibilidades do futuro psicólogo saber 

lidar com situações que estão além da relação aluno e psicólogo (ASBAHR; 

MARTINS; MAZZOLINI, 2011). 
 

5. Considerações finais 

Após essa investigação foi possível identificar que a escola se modificou 

com o passar do tempo, as mudanças ocorridas se constituíram como um 
aspecto de suma importância gerando   um discurso voltado para uma sociedade 

inclusiva. As leis institucionalizadas a partir da Constituição Federal de 1988 
consolidaram as políticas públicas para inclusão escolar de crianças autistas na 

rede regular de ensino, e deram maior ênfase e visibilidade para essa luta de 

classe. 

Todavia, durante a realização desse estudo também foi possível observar 
que embora haja uma modificação da escola do passado para a escola do século 

XXI, no que tange as práticas inclusivas, ainda existem vários estigmas sociais 
homogeneizantes que inferiorizam a capacidade de pessoas autistas de se 

inserirem em uma escola regular de ensino, sendo estes segregados devido ao 

espectro.  

Durante a seleção de literaturas que embasam esse estudo, observou-se 

que grande parte dos achados são direcionados a professores, diretores e 
escolas, como uma instituição organizacional, também foi possível identificar a 

escassez de investigações que abordassem o aluno incluso como um ser 
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subjetivo e singular, grosso modo é viável salientar que as práticas inclusivas 

são voltadas exatamente para a escola sendo o aluno apenas um coadjuvante. 

As investigações que elucidaram a problemática aqui ressaltada exploram 

somente a língua portuguesa, sendo grande das mesmas realizadas pela 
pedagogia, pioneira em estudos científicos sobre inclusão escolar e autismo. 

Observou-se que essa área ainda é pouco investigada pela psicologia, por isso 
se torna   necessário que esse campo teórico seja mais enriquecido com estudos 

realizados sob a perspectiva da psicologia, como uma forma de expandir, 
produzir e reproduzir conhecimentos. Portanto, a realização desse estudo foi de 

grande relevância para adquirir conhecimentos técnicos-científicos e corroborar 

para a formação profissional. 
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